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Legislação 
Diploma - Resolução do Conselho de Ministros n.º 17/2022, de 06 de fevereiro 

Estado: vigente 

Resumo: Altera as medidas aplicáveis no âmbito da pandemia da doença COVID-19. 

Publicação: Diário da República n.º 25-A/2022, Série I de 2022-02-06, páginas 4 - 7 

Legislação associada: - 

Histórico de alterações: - 

Nota: Não dispensa a consulta do diploma original publicado no Diário da República Eletrónico. 

 

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 17/2022, de 6 de fevereiro  

A avaliação da evolução da situação epidemiológica na Europa, bem como a cobertura vacinal da 
população, originou uma alteração das regras indicativas em matéria de livre circulação entre os 
Estados-Membros e da admissibilidade do Certificado Digital COVID da UE. 

Nesse sentido, importa, pois, adequar as disposições da Resolução do Conselho de Ministros n.º 
157/2021, de 27 de novembro, na sua redação atual, às alterações efetuadas ao Decreto-Lei n.º 54-
A/2021, de 25 de junho, na sua redação atual. 

Por outro lado, na sequência da Recomendação do Conselho da União Europeia de 24 de janeiro de 
2022, a validade dos testes rápidos de antigénio (TRAg) de uso profissional para despiste da infeção por 
SARS-CoV-2 com resultado negativo passam a ter de ser realizados nas 24 horas anteriores à hora do 
embarque. 

Deixa ainda de ser exigida a apresentação de realização de teste com resultado negativo para efeitos de 
viagens enquanto requisito adicional à apresentação de Certificado Digital COVID da UE nas suas três 
modalidades ou de outro certificado de vacinação devidamente reconhecido. 

Por fim, são, ainda, revogadas as disposições que, pelo decurso do tempo, haviam entretanto caducado. 

Assim: 

Nos termos do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 54-A/2021, de 25 de junho, na sua redação atual, do artigo 
13.º do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, na sua redação atual, por força do disposto no artigo 
2.º da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março, na sua redação atual, das Bases 34 e 35 da Lei n.º 95/2019, de 
4 de setembro, do artigo 17.º da Lei n.º 81/2009, de 21 de agosto, do n.º 6 do artigo 8.º da Lei n.º 
27/2006, de 3 de julho, na sua redação atual, e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho 
de Ministros resolve: 

https://files.dre.pt/1s/2022/02/025a00/0000400007.pdf
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/157-2021-175043501
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/157-2021-175043501
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/54-a-2021-165865578
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/54-a-2021-165865578
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/54-a-2021-165865578
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/10-a-2020-130243053
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/1-a-2020-130473088
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/95-2019-124417108
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/81-2009-488301
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/27-2006-537862
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/27-2006-537862
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1 - Alterar os artigos 9.º, 10.º, 11.º, 13.º, 16.º, 17.º, 18.º e 19.º do regime anexo à Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 157/2021, de 27 de novembro, na sua redação atual, os quais passam a ter a seguinte 
redação: 

«Artigo 9.º 
[...] 

1 - ... 

a) ... 

b) Da apresentação, pelos clientes, de comprovativo de vacinação cujo reconhecimento tenha sido 
determinado pelo despacho previsto no n.º 3 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 54-A/2021, de 25 de junho, 
na sua redação atual; 

c) ...ou 

d) ... 

2 - ... 

3 - ... 

4 - ... 

Artigo 10.º 
[...] 

1 - ... 

a) ... 

b) Da apresentação, pelos clientes, de comprovativo de vacinação cujo reconhecimento tenha sido 
determinado pelo despacho previsto no n.º 3 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 54-A/2021, de 25 de junho, 
na sua redação atual; 

c) ...ou 

d) ... 

2 - ... 

3 - ... 

4 - ... 

5 - ... 

Artigo 11.º 
[...] 

1 - ... 

https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/157-2021-175043501
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/157-2021-175043501
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/54-a-2021-165865578
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/54-a-2021-165865578
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a) ... 

b) Da apresentação, pelos clientes, de comprovativo de vacinação cujo reconhecimento tenha sido 
determinado pelo despacho previsto no n.º 3 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 54-A/2021, de 25 de junho, 
na sua redação atual; 

c) ...ou 

d) ... 

2 - ... 

Artigo 13.º 
[...] 

1 - ... 

2 - ... 

a) ... 

b) Da apresentação, pelos participantes, de comprovativo de vacinação cujo reconhecimento tenha sido 
determinado pelo despacho previsto no n.º 3 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 54-A/2021, de 25 de junho, 
na sua redação atual; 

c) ...ou 

d) ... 

3 - ... 

4 - ... 

5 - ... 

6 - ... 

7 - ... 

Artigo 16.º 
[...] 

1 - ... 

a) ... 

b) Da apresentação de comprovativo de vacinação cujo reconhecimento tenha sido determinado pelo 
despacho previsto no n.º 3 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 54-A/2021, de 25 de junho, na sua redação 
atual; 

c) ...ou 

d) ... 

https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/54-a-2021-165865578
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/54-a-2021-165865578
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/54-a-2021-165865578
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2 - ... 

Artigo 17.º 
[...] 

1 - ... 

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 12.º, no n.º 4 do artigo 13.º, na alínea a) do n.º 1 do artigo 
14.º e no artigo 15.º, está dispensado de apresentar teste com resultado negativo quem demonstrar ter 
sido vacinado com uma dose de reforço de uma vacina contra a COVID-19, conforme definido na alínea 
b) do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 54-A/2021, de 25 de junho, na sua redação atual. 

Artigo 18.º 
[...] 

1 - ... 

a) ... 

b) ... 

c) De passageiros titulares de comprovativo de vacinação cujo reconhecimento tenha sido determinado 
pelo despacho previsto no n.º 3 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 54-A/2021, de 25 de junho, na sua 
redação atual; 

d) ... 

e) ... 

2 - ... 

3 - ... 

4 - ... 

Artigo 19.º 
[...] 

1 - As companhias aéreas só devem permitir o embarque dos passageiros de voos com destino ou 
escala em Portugal continental mediante a apresentação, no momento da partida, de comprovativo de 
realização de teste de amplificação de ácidos nucleicos (TAAN) ou de teste rápido de antigénio (TRAg) 
de uso profissional para despiste da infeção por SARS-CoV-2 com resultado negativo, realizado nas 72 
ou 24 horas anteriores à hora do embarque, respetivamente, competindo às companhias aéreas a 
verificação da existência do referido comprovativo de teste no momento da partida, sem prejuízo do 
disposto no n.º 16. 

2 - ... 

3 - ... 

4 - ... 

5 - ... 

https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/54-a-2021-165865578
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/54-a-2021-165865578
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6 - ... 

7 - ... 

8 - ... 

9 - ... 

10 - ... 

11 - ... 

12 - ... 

13 - ... 

14 - ... 

15 - ... 

16 - ... 

17 - ...» 

2 - Revogar a alínea b) do n.º 11 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 157/2021, de 27 de 
novembro, na sua redação atual, e o n.º 4 do artigo 3.º, o n.º 4 do artigo 12.º e o artigo 23.º do regime 
anexo àquela Resolução do Conselho de Ministros. 

3 - Determinar que a presente resolução entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

Presidência do Conselho de Ministros, 3 de fevereiro de 2022. - Pelo Primeiro-Ministro, Pedro Gramaxo 
de Carvalho Siza Vieira, Ministro de Estado, da Economia e da Transição Digital. 

https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/157-2021-175043501

